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6.FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O objeto consubstanciado no presente instrumento fi ca sujeito às normas da Lei nº 14.133/2021, no 
que couber, bem como pela Resolução n° 64/2023 TJAM que a regulamenta.

7.VIGÊNCIA: O presente acordo vigerá pelo prazo de 10 (dez) anos, a contar da data de sua assinatura.

Manaus/AM, 29 de abril de 2024.

Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas

EXTRATO Nº 78/2024 - SECOP/DVCC/SCOA

1.ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Acordo de Cooperação Técnica nº 043/2023 - TJAM.
2.PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2024/000015300-00.
3.DATA DA ASSINATURA: 18/04/2024.
4.PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e a Universidade do Estado do Amazonas.
5.OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a inclusão da CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA OBSERVÂNCIA À LEI 

GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, em atendimento a Resolução nº 363/2021 CNJ e a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

6.FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O objeto consubstanciado no presente instrumento fundamenta-se no art. 65 da Lei nº 8.666/93.
7.VIGÊNCIA: O prazo de vigência estabelecido na cláusula sexta do Termo Primitivo, permanece inalterado.

Manaus/AM, 18 de abril de 2024.
Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas

EXTRATO Nº 76/2024 - SECOP/DVCC/SCOA

1.ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Reciprocidade nº 010/2023 - TJAM.
2.PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2024/000007302-00.
3.DATA DA ASSINATURA: 25/04/2024.
4.PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e a Fundação de Apoio ao Hemoam - Sangue Nativo.
5.OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração da CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA OBSERVÂNCIA À LEI 

GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, em atendimento a Resolução nº 363/2021 CNJ e a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

6.FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O objeto consubstanciado no presente instrumento fundamenta-se no art. 65 da Lei nº 8.666/93.
7.VIGÊNCIA:  O prazo de vigência estabelecido na cláusula quarta do Termo Primitivo, permanece inalterado.

Manaus/AM, 25 de abril de 2024.

Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas

SEÇÃO V

TRIBUNAL PLENO

RESOLUÇÕES

RESOLUÇÃO Nº 14, DE 30 DE ABRIL DE 2024.
 
Estabelece e disciplina critérios para concessão da licença especial dos membros do Poder Judiciário do Estado do Amazonas e 

conversão do benefício em pecúnia.
 
O TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das suas atribuições legais e regimentais,
 
CONSIDERANDO os artigos 142, IV e 147 da Lei Complementar nº 261, de 18 de dezembro de 2023, que estabeleceu o direito à 

concessão de licença especial aos magistrados de 1º e 2º grau por cada quinquênio de exercício ininterrupto;
 
CONSIDERANDO a isonomia entre a magistratura e os membros do Ministério Público reconhecida, inclusive, pela Resolução nº 

528/2023-CNJ, bem como a previsão constante no art. 78, da Lei Estadual nº 1762/86;
 
CONSIDERANDO a aprovação, na Sessão do E. Tribunal Pleno de 30 de abril de 2024, nos autos do Processo Administrativo SEI/

TJAM nº 2024/000019733-00, 
 
RESOLVE:
 
Art. 1º A cada quinquênio ininterrupto de exercício na magistratura do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, o magistrado 

fará jus a três (03) meses de licença especial, admitida a sua conversão parcial em pecúnia, observada a disponibilidade fi nanceiro-
orçamentária, quando da aposentadoria ou quando não gozada por necessidade do serviço.
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